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Ab s tract O ral health policy in Brazil has be en
cen tred on giving assistance to dise a ses fo r
decades and a great po rtion of the Brazilian pop-
u l a tion has not alre a dy had access to den ti s try
c a re . T h rou gh Ed i ct 1.444, d a ted 28th De cem ber
2 0 0 0 , the Mi n i s try establ i s h ed a financial incen-
tive for atten tion re - o rga n i z a tion given to ora l
health in mu n i ci pa l i ti e s . In this co n text , t h i s
s tu dy aimed at eva l u a ting the situ a tion of o ra l
health teams inserted in the Fa m i ly ’s Health Pro-
gram (FHP) in the ci ty of C a m pos dos Goyt a-
c a ze s , Rio de Ja n ei ro St a te , B ra z i l , in 2002. T h e
re sults show some limitations rel a ted to incl u s i o n
a wo rking of d en ti s try at the FHP in that ci ty.
Den ti s try atten tion must be attach ed to the FHP,
in acco rd a n ce with the basic pri n ci ples of the Re -
s tru ctu ring Oral Health Action Plan in the Ba s i c
At ten tion propo sed by the Health Mi n i s try and
the National Health System consolidation.
Key word s Pu blic health, O ral health, Fa m i ly ’s
Health Program

Re su m o Dura nte décadas, a pol í tica de saúde
bucal no Brasil foi centrada na prestação de assis-
t ê n cia à doen ç a , e ainda hoje grande pa rcela da
população bra s i l ei ra não tem ace s so a cuidados
od o n tol ó gi co s . Pela Po rt a ria no 1 . 4 4 4 , de 28 de
d e zem b ro de 2000, o Mi n i s t é rio da Saúde estabe-
l e ce incen tivo financei ro pa ra a re o rganização da
a tenção à saúde bucal aos mu n i c í p i o s . In sere - se ,
a s s i m , a Od o n tol o gia no pro grama e, co n se q ü en-
temente, a possibilidade de ampliar e reorientar a
atenção odontológica no Brasil. Dentro desse con-
texto, este estudo teve por objetivo avaliar a situa-
ção da equipe de saúde bucal inserida no Pro gra-
ma de Saúde da Família (PSF) do município de
C a m pos dos Goyt a c a zes – RJ, em 2002. Os re su l-
tados dem o n s tra ram algumas limitações na in-
clusão e funci o n a m en to da Od o n tol o gia no PSF
da ci d a d e . A atenção od o n tol ó gica deve ser inse-
rida no PSF, a ten d endo aos princípios básicos do
Plano de Re o rganização das Ações de Saúde Bu-
cal na Atenção Básica, propo s to pelo Mi n i s t é ri o
da Saúde, e à co n solidação do Si s tema Único de
Saúde.
Pa l avra s - ch ave S a úde públ i c a , Saúde bu c a l ,
Programa de Saúde da Família
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Ma rco te ó ri co

Du ra n te mu i tos anos, a atenção odon to l ó gi c a

no serviço públ i co bra s i l ei ro caracteri zo u - s e

por prestar assistência a gru pos pop u l ac i on a i s

re s tri to s , como os esco l a re s , a través de progra-

mas vo l t ados para a doença cárie e peri odon-

t a l . O re s t a n te da população ficava exclu í do e

depen den te de serviços mera m en te cura tivos e

muti l adore s . Isso re su l t ava numa baixa cober-

tu ra de aten d i m en to, a lvo de críticas por parte

dos atores envo lvi do s .

Na Con s ti tuição Federal de 1988, a saúde

passa a ter capítulo espec í f i co e é dado um

gra n de salto para tentar corri gir o ti po de mo-

delo assistencial vi gen te no país, c a racteri z ado

pela pr á tica“h o s p i t a l - depen den te”, pelo indivi-

du a l i s m o, pela utilização irrac i onal dos rec u r-

sos tec n o l ó gi cos dispon í veis e, acima de tu do,

pela baixa re s o lu bi l i d ade , m odelo esse gerador

de insatisfação da pop u l a ç ã o.

Com a implantação do Si s tema Único de Sa ú-

de (SUS) em 1988, ficam def i n i dos os pri n c í p i o s

que devem nortear o novo sistem a : a univers a l i-

d ade , a eq ü i d ade , a de s cen tra l i z a ç ã o, a hiera rqu i-

zação e a participação comu n i t á ri a , por meio do

controle social, trazendo um grande desafio pa-

ra a saúde bucal co l etiva , que é reformular su a s

pr á ticas para re s pon der às diretri zes do SUS.

A saúde bucal ad qu i re maior import â n c i a

qu a n do se fala em qu a l i d ade de vida da pop u-

l a ç ã o ; a s s i m , é essencial a busca de mec a n i s m o s

que ampliem o âmbi to de suas ações e vi a bi l i-

zem mudanças no perfil ep i dem i o l ó gi co bra s i-

l ei ro. A luta pela saúde bucal está diret a m en te

vi n c u l ada à mel h oria de fatores con d i c i on a n te s

s oc i a i s , po l í ti cos e econ ô m i co s , o que referen d a

a re s pon s a bi l i d ade e dever do Estado em su a

execução (Ba s tos et al., 1 9 9 6 ) .

Ao ser con cebi do sob tais pri n c í p i o s , o pro-

cesso de con s trução do SUS vi s ava , pelo men o s

no plano con cei tu a l , a reduzir as distâncias ain-

da existentes entre os direitos sociais garantidos

em lei e a capac i d ade efetiva de oferta de servi-

ços públ i cos de saúde à pop u l a ç ã o. O gra n de

desafio era operac i onalizar e obter os rec u rs o s

f i n a n cei ros nece s s á rios para o pleno financia-

m en to do sistem a , num país tão gra n de e com-

plexo. Nesse aspecto, a assistência odontológica,

pela sua com p l ex i d ade e “a l to” c u s to, f i c a ri a

s em pre rel egada a um plano sec u n d á ri o, s en do

a Odon to l ogia con s i derada um apêndice nas

políticas de saúde.

A instalação efetiva do SUS se iniciou na

d é c ada de 1990, após a promu l gação da Lei Or-

gânica da Sa ú de , e de várias normas e port a ri a s

em i tidas pelo Mi n i s t é rio da Sa ú de – as Norm a s

Operac i onais Básicas (NOBs) – como instru-

m en tos reg u l a m en t adores do sistem a . Al g u n s

f a tore s , até hoj e , dificultam a sua operac i on a l i-

z a ç ã o, como por exem p l o : ausência de uma de-

finição cl a ra de funções para as três esferas de

governo (federa l , e s t adual e mu n i c i p a l ) ; f a l t a

de cl a reza na relação pública com o serviço pri-

vado ; e a resistência do anti go modelo assisten-

cial (Bra s i l , 1 9 9 8 ) .

A instalação do Programa
de Saúde da Família no Bra s i l :
mudanças no modelo assisten c i a l

No Bra s i l , as ten t a tivas de mudanças no mode-

lo assistencial são de s en c ade adas com a evo lu-

ção de dois progra m a s : Programa de Agen te s

Comu n i t á rios de Sa ú de (PAC S ) , em 1991, e

Programa de Sa ú de da Família (PSF), em 1994.

V á rias ex periências intern ac i onais servi ram de

base para a implantação da Sa ú de da Fa m í l i a

no Bra s i l , como também o Programa Médico

de Fa m í l i a , i n s ti tu í do em 1992 em Ni ter ó i , RJ –

ex periência pion ei ra no país.

O modelo de medicina familiar já vem sen-

do aplicado com su cesso há anos, nos Estado s

Un i dos (EUA ) , Ca n ad á , Reino Un i do e outro s

países eu ropeu s .

Em 1984, Cuba ado tou um modelo de saú-

de alicer ç ado na medicina familiar, en f a ti z a n do

a preven ç ã o, com um sistema integrado – vi gi-

lância ep i dem i o l ó gi c a , s a n i t á ri a , i mu n i z a ç ã o,

pe s qu i s a , produção pr ó pria de vacinas e vac i-

nação sistem á ti c a . O modelo cubano não só in-

cen tivou as ativi d ades edu c a tivas e esportiva s ,

a promoção de saúde , como também a form a-

ção e educação perm a n en te dos prof i s s i on a i s

p a ra o trabalho a ser re a l i z ado (Ch ave s , 1 9 9 9 ) .

Em 1991, o Mi n i s t é rio da Sa ú de formula o

PAC S , ten do como obj etivo cen tral con tri bu i r

p a ra a redução da mort a l i d ade materna e infan-

ti l , pri n c i p a l m en te nas áreas mais caren tes de

a ten ç ã o, como o Norte e o Norde s te do país. An-

tes disso, o Ceará foi o pri m ei ro estado bra s i l ei-

ro a assimilar of i c i a l m en te como fundamental a

a tuação dos Agen tes Comu n i t á ri o s , en tre fins

dos anos 80 e pri m ei ra met ade dos anos 90.

O PACS foi o braço auxiliar no estabel ec i-

m en to do SUS e na or ganização dos Si s tem a s

Locais de Sa ú de (SILO S ) . Pa ra a adesão do mu-

nicípio ao progra m a , certos requ i s i tos passa-

ram a ser ex i gi do s : o funcion a m en to dos Con-
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s elhos Municipais de Sa ú de ; a existência de

uma unidade básica de referência do progra-

m a ; a dispon i bi l i d ade de um prof i s s i onal de ní-

vel su peri or na su pervisão dos Agen tes Comu-

n i t á rios e auxílio às ações de saúde ; e a ex i s t ê n-

cia do Fu n do Municipal de Sa ú de para receber

os rec u rsos do programa (Men de s , 1 9 9 5 ) .

O êxito do PACS impulsionou a con cep ç ã o

do Programa de Sa ú de da Fa m í l i a , c u jas dire-

tri zes foram del i n e adas em reunião no Mi n i s-

t é rio da Sa ú de no final de de zem bro de 1993.

O pri m ei rodoc u m en to do programa sai em se-

tem bro de 1994, com a intenção de fazê-lo um

i n s tru m en to de reor ganização do SUS e da

mu n i c i p a l i z a ç ã o, def i n i n do que sua implanta-

ção deveria ocorrer, pri ori t a ri a m en te , nas áre a s

de ri s co. Nesse caso, c a bem indagações com o :

s eria o PSF uma ten t a tiva de consolidação do

SUS ou uma po l í tica focal pre s c rita pelos or ga-

nismos financei ros intern ac i onais – Ba n co

Mundial e Fu n do Mon et á rio In tern ac i onal?

O cri t é rio de seleção para as áreas esco l h i-

das para a instalação do programa a ser uti l i z a-

do é o Mapa da Fom e , do In s ti tuto de Pe s qu i-

sas Econômicas e Ap l i c adas (IPE A ) . A estra t é-

gia de Sa ú de da Família pri oriza a reor ga n i z a-

ção das pr á ticas de atenção à saúde em “n ova s”

b a s e s , i n corpora n do e con s o l i d a n do os pri n c í-

pios norte adores do SUS, l eva n do saúde para

mais perto da família, com ações de preven ç ã o,

promoção e rec u peração da saúde das pe s s oa s ,

de forma i n tegra l eco n t í nua ( gri fo do autor ) .

A equ i pe de saúde da família deve ser for-

m ada por médico s , en ferm ei ro s , a u x i l i a res de

en ferm a gem e agen tes comu n i t á rios de saúde ,

i n clu i n do, a partir de 1994, c i ru r gi õ e s - den ti s-

t a s , a u x i l i a res de con su l t ó rios den t á rios e téc-

n i cos de higi ene den t á ri a . O aten d i m en to é

pre s t ado nas unidades básicas de saúde e/ou

dom i c í l i o s . As s i m , esses prof i s s i onais e a pop u-

lação acom p a n h ada criam vínculos de co - re s-

pon s a bi l i d ade , o que facilita a iden tificação e o

a ten d i m en to hu m a n i z ado(Bra s i l , 1 9 9 8 ) .

Assim sen do, qu a n do uma equ i pe de saúde

bucal participar da fase de cad a s tra m en to da

comu n i d ade , ou mesmo realizar visitas dom i-

c i l i a re s , ela se aproximará das pe s s oas den tro

do seu con tex to soc i ofamiliar e com preen der á

as com p l exas rel a ç õ e s , o que reforça o vínculo

e con tri bui para a ace s s i bi l i d ade aos servi ç o s .

É import a n te o planeja m en to e a progra-

mação das ações odon to l ó gi c a s , que devem

p a rtir das informações ep i dem i o l ó gicas e da

definição de cri t é rios de ri s co de adoecer. E s te s

i n s tru m en tos são import a n tes para as ava l i a-

ções sobre o impacto das ações, o qu e , até al-

guns anos, era impra ti c á vel na maioria do s

municípios (Bra s i l , 2 0 0 1 ) .

Atu a l m en te , o Programa de Sa ú de da Fa m í-

lia envo lve , em dimensão nac i on a l , 1 5 . 2 0 1

equ i pes do PSF, a tu a n do em cerca de qu a tro

mil cidades e assisti n do a 50 milhões de pe s-

s oa s . Ex i s tem 163.923 agen tes comu n i t á rios de

s a ú de acom p a n h a n do 85 milhões de pe s s oa s

em 4,9 mil mu n i c í p i o s , ou seja , a cada dois bra-

s i l ei ro s , um recebe a visita periódica de uma

ACS (Bra s i l , 2 0 0 2 ) .

In clusão da odon to l ogia
no Programa de Saúde da Fa m í l i a

No levantamento realizado pelo Instituto Brasi-

leiro de Geografia e Estatística (IBGE) em 1998,

por meio de Pesquisa Nacional por Amostras de

Domicílios (PNA D ) , foi con s t a t ado que cerc a

de 20 milhões de brasileiros, de um total de 160

m i l h õ e s , nunca foram ao den ti s t a . Isso repre-

s enta algo em torno de 12,5% de pe s s oas qu e

nunca tiveram acesso a tra t a m en to odon to l ó gi-

co. É importante salientar que na área rural esse

número sobe para 32% (Brasil, 2000).

A Odon to l ogia foi inserida no PSF pel a s

Port a rias Mi n i s teriais 1.444, de 28/12/2000, e

2 6 7 , de 29/09/2001, com o intu i to de buscar a

con s trução de novos processos de trabalho vo l-

t ados para a família, con s i dera n do-a uma ins-

ti tuição perene nas relações estabel ecidas pel a

hu m a n i d ade , em que ocorrem relações pe s-

s oais e se tra n s m i tem va l ores éti co s , rel i gi o s o s

e cultu rais (Bra s i l , 2 0 0 1 ) .

O gra n de desafio é poder oferecer aten ç ã o

pri m á ria às famílias e poder oferecer tra t a m en-

to odon to l ó gi co mais com p l exo nas unidade s

básicas de saúde , em total harm onia com o

S U S . Em alguns municípios bra s i l ei ros a aten-

ção à saúde bucal no PSF tornou-se “a porta de

en trad a” do sistem a , mas sem con s eguir or ga-

n i z á - l o, em face de inex i s ti rem rec u rsos para

a ten d i m en to de maior com p l ex i d ade , ou seja , a

população fica re s trita a proced i m en tos básico s

e por isso não recebe o tra t a m en to com p l eto.

Ma terial e método

Este estudo foi realizado no município de Cam-

pos dos Goyt ac a zes – Rio de Ja n ei ro, em 2002.

A escolha desta cidade deveu-se a fatores tais

como ser um município import a n teden tro do
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con tex to históri co - po l í ti co e social do Estado

do Rio de Ja n ei ro ; e po s suir algumas ex peri ê n-

cias no campo da saúde co l etiva , n o t ad a m en te

a utilização dos agen tes comu n i t á rios de saúde

no início da década de 1990.

Ca m pos dos Goyt ac a zes tem hoje uma po-

p u l a ç ã o, s eg u n do a Fundação In s ti tuto Bra s i-

l ei ro de Geografia e Estatística (IBGE) (2000),

em torno de 406.000 habi t a n te s , d i s tri bu í do s

de forma heterogênea nos seus 4.027 km2.

Em 1999, o município iniciou o Progra m a

de Sa ú de da Fa m í l i a , con t a n do com 33 equ i pe s

c ad a s tradas no Mi n i s t é rio da Sa ú de , s en do

52.304 famílias inscritas e 196.970 pe s s oas as-

s i s ti d a s . Em 2 de feverei ro de 2001, i n clu iu a

O don to l ogia no progra m a , con t a n do com qu a-

tro equ i pes de saúde bucal em 2002.

Os atores sociais do estu do são repre s en t a-

dos por ciru r gi õ e s - den tistas (CD), a u x i l i a re s

de con su l t ó rio den t á rio (AC D ) , t é c n i co de hi-

gi ene den t á ria (T H D ) , a gen tes comu n i t á rios de

s a ú de (ACS) e por usu á rios dos qu a tro pólos

c ad a s trados pelo Mi n i s t é rio da Sa ú de em 2002

( Q u ad ro1).

O proj eto do estu do foi envi ado e aprovado

pelo Comitê de Ética em Pe s quisa da Fu n d a ç ã o

Ben ed i to Perei ra Nunes da Fac u l d ade de Med i-

cina de Ca m po s .

Pa ra a co l eta de dados dos CD, T H D, AC D

e ACS foi uti l i z ado um qu e s ti on á rio previ a-

m en te te s t ado, com questões abertas e fech a-

d a s , a bord a n do o seu en ga ja m en to nas ativi-

d ades do PSF.

Re su l t a do e discussão

Todos os CD en trevi s t ados são do sexo mascu-

l i n o ; um CD form ado há cator ze anos e os ou-

tros três há sei s , c i n co e dois anos. Pa ra salva-

g u a rdar as iden ti d ades dos ciru r gi õ e s - den ti s-

t a s , demos a eles nomes fict í c i o s : Paulo Sérgi o,

João Pa u l o, Antônio Ca rlos e Ped ro Ot á vi o.

Apenas um CD afirmou ser pós-gradu ado

em Odon to l ogia em Sa ú de Co l etiva ; os outro s

três estavam curs a n do especialização em Sa ú de

da Fa m í l i a .

Na pergunta “Você recebeu trei n a m en to es-

pec í f i co para atuar no PSF?”, os CD Paulo Sér-

gio e João Paulo disseram que não recebera m

trei n a m en to ou capacitação e Antônio Ca rlos e

Ped ro Ot á vio afirm a ram que foram trei n ado s

p a ra atuar no PSF.

Morei ra (1999) con corda que o CD som en-

te deve ser incorporado à equ i pe de saúde bu-

cal da família após trei n a m en to ou capac i t a ç ã o.

E este deve proporc i onar ao prof i s s i onal a

com preensão da po l í tica de saúde proposta pe-

lo Si s tema Único de Sa ú de .

Na questão “Você tem con h ec i m en todo Pla-

n o de Reor ganização das Ações de Sa ú de Bu c a l

na Atenção Básica, con ti do na port a ria no 2 6 7 ,

de 6/03/2001 do Mi n i s t é rio da Sa ú de ? ”, doi s

CD re s pon deram que sim e dois disseram de s-

con h ecer o plano. E n ten de-se que é import a n te

o con h ec i m en to, pelos prof i s s i onais que atu a m

no PSF, dos doc u m en tos que norm a tizam o seu

f u n c i on a m en to.

Todos os CD afirm a ram que atuam com

uma auxiliar de con su l t ó rio den t á rio (AC D ) ,

no con su l t ó rio odon to l ó gi co da unidade básica

de saúde da família (pólo).

A ACD de s em penha alguns papéis a el a

a tri bu í do s , como de auxiliar o CD no con su l-

t ó rio e agendar pac i en te s . No en t a n to, não exe-

c uta ações de prevenção e promoção da saúde

em nível indivi dual e co l etivo, como recom en-

da o Mi n i s t é rio da Sa ú de .

A equ i pe de saúde bucal do PSF do mu n i c í-

pio tem apenas uma THD para atuar nos qu a-

tro pólos, e para a capacitação dos AC S .

A t abela 1 nos mostra a distri buição do s

en trevi s t ados seg u n do caracter í s ticas dem ogr á-

f i c a s . Os ACS são, em sua maiori a , do sexo fe-

minino (96,7%),as faixas et á rias predom i n a n-

tes estão situ adas en tre 18 até 25 anos (47,0%)

e 26 até 35 anos (43,0%).

O ACS funciona como ligação en tre o PSF

e as famílias. Di a n te disso, o fato de residir no

l ocal on de irá atuar favorece po s i tiva m en te o

tra b a l h o, pois o vínculo estabel ec i do com a su a

comu n i d ade facilita a abord a gem por todos os

com pon en tes da equ i pe de saúde da família.

Dos trinta ACS que atuam nos pólos on de tem

c i ru r gi ã o - den ti s t a , 70,0% re s i dem na pr ó pri a

comu n i d ade on de atu a m .

Na t abela 2, temos a distri buição sobre co-

n h ec i m en tos de saúde bucal dos AC S . Os re su l-

t ados mostram que o nível de con h ec i m en to é

acei t á vel , i n feri n do-se neste caso, que os pro-

f i s s i onais passaram por um processo de capac i-

t a ç ã o.

Q u a d ro 1
S í n tese dos atores en trevi s t ado s , por segm en to,

envo lvi dos com o PSF do município de Ca m pos

dos Goyt ac a zes – RJ, 2 0 0 2 .

CD ACD THD AC S

04 04 01 3 0
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• As ações da equ i pe de saúde bucal não es-

tão to t a l m en te de acordo com o que é propo s to

pelo Mi n i s t é rio da Sa ú de ;

• A participação da equ i pe odon to l ó gica no

PSF é limitada, focalizada, na maioria das vezes,

no atendimento clínico ambulatorial básico;

• A con tratação dos prof i s s i onais é feita de

forma prec á ri a , o que com prom ete a con s o l i-

dação efetiva do progra m a .

Pa ra con c retizar a inserção da Odon to l ogi a

no Programa de Sa ú de da Fa m í l i a , é preciso en-

tendê-lo como uma Estra t é gia para con s o l i d a-

ção do Si s tema Único de Sa ú de , re s pei t a n do

s eus princípios “s a grado s” de Pa rticipação po-

p u l a r, In tegra l i d ade , Eq ü i d ade , Un ivers a l i d ade ,

Hi era rquização e Regi on a l i z a ç ã o.

Ta bela 1
Di s tri buição dos en trevi s t ados de acordo com as caracter í s ticas dem ogr á f i c a s .

Agen tes Comu n i t á rios de Sa ú de . Ca m pos dos Goyt ac a zes – RJ, 2 0 0 2 .

Ca ra c ter í s ticas n %

Id a de (anos) 18 – 25 15 4 7 , 0

26 – 35 13 43,3

36 – 45 2 6,7

Total 30 100,0

Se xo Masculino 1 3,3

Feminino 29 96,7

Total 30 1 0 0 , 0

Ta bela 2
Di s tri buição das re s postas sobre con h ec i m en tos de saúde bu c a l . Agen tes Comu n i t á rios de Sa ú de .

Ca m pos dos Goyt ac a zes – RJ, 2 0 0 2 .

Q u e s t õ e s / Re s postas n %

Po s sui con h ec i m en to sobre saúde bu c a l ?
Sim 26 8 6 , 7

Não 4 13,3

Total 30 1 0 0 , 0

S a be o que é placa bacteri a n a ?
Sim 20 6 6 , 7

Não 10 3 3 , 3

Total 30 1 0 0 , 0

S a be qual a importância da utilização do flúor na prevenção da cárie den t á ri a ?
Sim 26 8 6 , 7

Não 4 1 3 , 3

Total 30 1 0 0 , 0

S a be por que se deve usar fio dental na higi ene bu c a l ?
Sim 29 9 6 , 7

Não 1 3 , 3

Total 30 1 0 0 , 0

Todos os prof i s s i onais en trevi s t ados qu e

a tuam no PSF de Ca m pos dos Goyt ac a zes não

po s su em vínculo em pregatício com a prefei tu-

ra mu n i c i p a l .

Con clu s ã o

Os re su l t ados de s te estu do perm i tem con clu i r

que:

• Apesar do esforço da Sec ret a ria Municipal de

Ca m pos dos Goyt ac a ze s , a implantação das equ i-

pes de saúde bucal no PSF ainda é incipien te e

não aten de às nece s s i d ades da população ad s c ri-

t a , pois as qu a tro equ i pes não con s eg u em ati n-

gir a gra n dedemanda por atenção odon to l ó gi c a ;



3 0 2

Referências bibl i ogr á f i c a s

Aguiar DS 1998. A saúde da família noS U S : um novo pa-
ra d i gm a ? Di s s ertação de mestrado em Sa ú de Públ i c a .

Escola Nacional de Saúde Pública, Fiocruz, Rio de Ja-

neiro.
Baduy RS & Ol ivei ra MSM 2001. Pólos de form a ç ã o, c a-

p acitação e educação perm a n en te para os prof i s s i o-

nais das equ i pes de saúde da família: ref l exões a parti r
da pr á tica no Pólo Pa ra n á . Olho Mági co 8 ( 2 ) : 1 7 - 2 0 .

Ba rbosa S 1993. 2 Con ferência Nac i onal de Sa ú de Bu c a l .

Apresentação do relatório final. Brasília: Brasil.
Ba s tos JRM, Saliba NA & Un fer B 1996. Con s i derações a

re s pei to de saúde bucal  e classes soc i a i s . Revi sta Pa u-
lista de Odontologia 27(4):38-42.

Ca m pos FE & Baduy RS 1999. Programa de Sa ú de da Fa-

m í l i a : Oportu n i d ade para a tra n s formação da edu c a-

ção dos prof i s s i onais de saúde . Olho Mági co no e s pe-
cial 5:39-40.

Ch aves MM 1999. Em defesa da saúde da família. Bol eti m
da ABEM 3(27), ago./set.

Conferência Nacional de Saúde Bucal (10) 1996. Relatório
final. Ministério da Saúde, Brasília.

Con ferência Nac i onal de Sa ú de Bucal (1) 1986. Rel at óri o
final.

Con ferência Nac i onal de Sa ú de Bucal (2) 1993. Rel at óri o
final. Comitê Executivo da 2 CNSB, Brasília.

Arti go apre s en t ado em 6/07/2004

Aprovado em 22/02/2005

Versão final apre s en t ada em 22/03/2005

Co l a bora dore s

J LC Ol ivei ra escreveu este arti go a partir do estu do re a l i-
zado em sua tese de doutorado “Atenção Odontológica no

Programa de Sa ú de da Família (PSF) de Ca m pos do s

G oyt ac a zes - RJ: A Visão dos Atores Sociais Envo lvi do s”,
defendida na Fac u l d ade de Odon to l ogia de Ara ç a tuba –

Unesp (dezembro 2003). NA Saliba realizou o trabalho de

orientação da pesquisa e revisão do texto.


